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das instalações da Câmara Municipal de Mafra e disponibilizados na 
sua página electrónica.

19 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o precei-
tuado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das posições 
remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a Câmara 
Municipal de Mafra e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

20 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

20.1 — No procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja igual ou superior a 10, é obrigatoriamente fixada uma 
quota de 5 % do total do número de lugares, com arredondamento para 
a unidade, a preencher por pessoas com deficiência.

20.2 — Nos concursos em que o número de lugares a preencher 
seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, por extracto na página electrónica da Câmara 
Municipal de Mafra a partir da presente publicação e no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data num jornal de expansão 
nacional.

25 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, José Maria Mi-
nistro dos Santos.

302229609 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE
Aviso n.º 15447/2009

Torna-se público, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º 
do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 309/2007, de 7 de 
Setembro, conjugada com a alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, da LVCR 
e ainda com a alínea a) do artigo 248.º e alínea c) do artigo 251.º do 
Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que foi extinta a relação jurídica 
de emprego público, por motivo de aposentação dos seguintes cola-
boradores:

Luís Faria da Conceição, Encarregado Operacional, o montante da 
pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações no valor de 
778,67 euros; Ana Conceição Antunes Amaral Albuquerque, Assistente 
Operacional, o montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de 
Aposentações no valor de 271,40 euros e Maria da Graça Gonçalves 
Coelho Correia, Assistente Operacional, o montante da pensão foi-lhe 
fixado pela Caixa Geral de Aposentações no valor de 494,51 euros. 
A desligação do serviço originou a vacatura de três postos de trabalho 
do mapa de pessoal desta Autarquia.

27 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, António Soares 
Marques.

202238551 

 MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES
Aviso (extracto) n.º 15448/2009

Para os efeitos previstos no artigo 37.º, n.º 1, alínea d), da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se torna público que cessou por motivo 
de aposentação, a relação jurídica de emprego público dos seguintes traba-
lhadores, a partir de 1 de Setembro de 2009:

António Mendes de Azeredo — carreira/categoria de assistente ope-
racional;

José Maria Pinheiro Lucas — carreira/categoria de assistente ope-
racional; e

Fernando Teixeira Couto — carreira/categoria de assistente opera-
cional.

25 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Manuel Mo-
reira.

302233529 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Edital (extracto) n.º 938/2009
Dr. Jorge Paulo Colaço Rosa, Presidente da Câmara Municipal de 

Mértola, torna público, por esta via, que o executivo camarário, em 
reunião realizada no dia 19 de Agosto de 2009, deliberou aprovar o 
Projecto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Mér-
tola, conforme anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 117.º 
e n.º 1 e 2 do artigo 118.º do CPA, submete -se à apreciação pública, 
para recolha de sugestões, o referido Projecto de Regulamento, por um 
prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação no Diário da 
República.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

21 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Jorge Paulo 
Colaço Rosa.

Projecto de Regulamento do Conselho Municipal 
de Juventude de Mértola

Preâmbulo
Uma política municipal virada para a Juventude deve oferecer uma 

resposta adequada às necessidades dos jovens, com o objectivo de 
melhorar a sua qualidade de vida e favorecer a sua participação na 
comunidade, implementando medidas que levem a população mais jo-
vem a exercer na plenitude os seus direitos de cidadania, de uma forma 
empenhada e participativa.

Os jovens representam um forte capital de esperança, devendo o 
Município desenvolver a sua acção no sentido de aproveitar as suas 
capacidades criativas e geradoras de processos de mudança de menta-
lidades e de modernização da sociedade.

A dinâmica do associativismo juvenil deve ser aproveitada pelo Mu-
nicípio no sentido de melhorar as estruturas de apoio aos jovens em 
matérias como a educação, o desporto a cultura e a acção social.

Interessa garantir a criação de uma estrutura capaz de permitir a par-
ticipação dos jovens na definição das politicas municipais — Conselho 
Municipal de Juventude — privilegiando uma abertura com a sociedade 
civil jovem no Município de Mértola, adaptando o disposto na Lei 
n.º 8/2009 às necessidades de auscultação e representação da juventude 
local, com o objectivo de conhecer melhor as aspirações e as necessi-
dades dos jovens do Concelho, ficando o executivo municipal mais 
habilitado e capacitado a dar resposta aos anseios e desafios que esta 
camada especifica de população espera ver realizados e respondidos.

Nestes termos, perante o disposto na Lei n.º 8/2009, de 18 de Feve-
reiro e ao abrigo das competências estipuladas na alínea a), do n.º 2, do 
artigo 53.º e na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com a redacção da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
a Assembleia Municipal aprova o seguinte Regulamento:

Artigo 1.º
Conselho Municipal de juventude

O Conselho Municipal de Juventude de Mértola é o órgão consultivo 
do Município de Mértola sobre matérias relacionadas com a política 
de juventude.

Artigo 2.º
Fins

O Conselho Municipal de Juventude de Mértola prossegue os se-
guintes fins:

a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais de 
juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas sectoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e acção social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e neces-
sidades da população jovem residente;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do Município no exercício das compe-

tências destes, relacionadas com a juventude;
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h) Incentivar e apoiar a actividade associativa juvenil, assegurando 
a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de actuação.

Artigo 3.º
Composição

O Conselho Municipal de Juventude é composto por:
a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores aí representados;
c) O representante do Município no Conselho Regional de Juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no Municí-

pio, inscrita no Registo Nacional de Associações Jovens (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 

e secundário com sede no Município, inscrita no RNAJ;
f) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 

superior com sede no Município, inscrita no RNAJ;
g) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ 

cujo âmbito geográfico de actuação de circunscreva à área do municí-
pio ou nas quais as associações de estudantes com sede no Município 
representem mais de 50 % dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do Município ou na Assembleia da Re-
pública.

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de Junho, de âmbito nacional.

Artigo 4.º
Observadores

Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, inte-
gram ainda o Conselho Municipal de Juventude de Mértola, com estatuto 
de observador permanente, sem direito de voto:

a) Associações sediadas no Concelho e que desenvolvam a título 
principal actividades relacionadas com a juventude;

b) Associações Juvenis não registadas no RNAJ;
c) Grupos informais de jovens não registados no RNAJ.

Artigo 5.º
Participantes externos

Podem ser convidados a participar nas reuniões do Conselho Munici-
pal de Juventude de Mértola, sem direito de voto, pessoas de reconhecido 
mérito, outros titulares de órgãos da autarquia, representantes das enti-
dades referidas no número anterior que não disponham do estatuto de 
observador permanente ou representantes de outras entidades públicas 
ou privadas cuja presença seja considerada útil para os trabalhos.

Artigo 6.º
Competências

O Conselho Municipal de Juventude de Mértola exerce as competên-
cias previstas nos artigos 7.º e 9.º a 11.º e 13.º da Lei n.º Lei n.º 8/2009, 
de 18 de Fevereiro.

Artigo 7.º
Direitos e Deveres

Os direitos e deveres dos membros do Conselho Municipal de Ju-
ventude são os que constam dos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 8/2009, 
de 18 de Fevereiro.

Artigo 8.º
Apoio logístico e administrativo

1 — O apoio logístico e administrativo ao Conselho Municipal de 
Juventude e aos eventos organizados por sua iniciativa é da responsa-
bilidade da Câmara Municipal.

2 — As instalações de funcionamento do Conselho Municipal de 
Juventude devem ser disponibilizadas pelo Município.

3 — O Município deve disponibilizar uma página no seu sítio na 
Internet ao Conselho Municipal de Juventude.

Artigo 9.º
Normas aplicáveis

Ao funcionamento do Conselho Municipal de Juventude de Mértola 
aplica -se o disposto no respectivo regimento, a aprovar na primeira 

reunião plenária após a sua constituição, no presente Regulamento, na 
Lei n.º Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro e no Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 10.º
Direito Subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regu-
lamento, dever -se -á recorrer à Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor logo que aprovado em sede 
de Assembleia Municipal de Mértola.

302224108 

 MUNICÍPIO DE MONÇÃO

Aviso n.º 15449/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado a tempo parcial para preenchi-
mento de vinte e oito postos de trabalho no âmbito das Actividades 
de Enriquecimento Curricular.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º, e nos n.os 2 e 4 do 

artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugados com o 
19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se público que 
por meu despacho de 20 de Agosto do ano em curso, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, que se 
destina à ocupação dos seguintes postos de trabalho, na modalidade de 
contrato em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
previstos no mapa de pessoal do Município:

2 — Concurso A — 9 (nove) Professores para o Ensino de Inglês, 
em Escolas do 1.º ciclo do Ensino Básico, do concelho de Monção, 
sendo 6 (seis) lugares com uma carga horária de 10 (dez) horas semanais, 
2 (dois) lugares com uma carga horária de 9 (nove) horas semanais e 
1 (um) lugar com uma carga horária de 10 (dez) horas semanais

Concurso B — 10 (dez) Professores de Educação Física e Desportiva, 
para a actividade física e desportiva em do 1.º ciclo do Ensino Básico, 
do concelho de Monção, sendo 1 (um) lugar com uma carga horária de 
10 (dez) horas semanais, e 9 (nove) lugares com uma carga horária de 
9 (nove) horas semanais.

Concurso C — 9 (nove) Professores de Educação Musical para o En-
sino da Expressão Musical em do 1.º ciclo do Ensino Básico, do concelho 
de Monção, sendo 1 (um) lugar com uma carga horária de 12 (doze) 
horas semanais, 5 (cinco) lugares com uma carga horária de 10 (dez) 
horas semanais, 1 (um) lugar com uma carga horária de 9 (nove) horas 
semanais, 1 (um) lugar com uma carga horária de 8 (oito) horas semanais 
e 1 (um) lugar com uma carga horária de 7 (sete) horas semanais.

3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
N.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia  -se de entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado ou se 
encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

4 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável 
e sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho: Comum a todos os concursos — No Muni-
cípio de Monção.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — em conformidade com 
o regulamento interno dos Serviços Municipais, no âmbito da educação 
e rede escolar, capítulo XI, artigo 34.º, n.º 3, alíneas f) e g).

7 — Perfil dos Professores:
Professores de Inglês — O previsto no artigo 9.º, Secção I, Capí-

tulo III, do Despacho n.º 12591/2006;
Professores de Actividade Física e Desportiva — O previsto no ar-

tigo 12, Secção II, Capítulo III, do Despacho n.º 12591/2006;
Professores de Ensino de música — O previsto no artigo 16.º, Sec-

ção III, Capítulo III, do Despacho n.º 12591/2006.




